
LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre as operações com recursos 
dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e 

do Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 
7827, de 27 de setembro de 1989, e dá 

outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º A partir de 14 de janeiro de 2000, os encargos financeiros dos 

financiamentos concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 

do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, serão os seguintes: (Vide art. 1º do Decreto nº 6.367, de 30/1/2008) 

I - operações rurais:  
a) agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF: os definidos na legislação e 

regulamento daquele Programa;   
b) mini produtores, suas cooperativas e associações: seis por cento ao ano;   
c) pequenos e médios produtores, suas cooperativas e associações: oito 

inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano;   
d) grandes produtores, suas cooperativas e associações: dez inteiros e 

setenta e cinco centésimos por cento ao ano;   
II - operações industriais, agro-industriais e de turismo:  
a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano;   

b) empresa de pequeno porte: dez por cento ao ano;   
c) empresa de médio porte: doze por cento ao ano;   

d) empresa de grande porte: quatorze por cento ao ano.   
III - operações comerciais e de serviços:  
a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano;   

b) empresa de pequeno porte: dez por cento ao ano;   
c) empresa de médio porte: doze por cento ao ano;   

d) empresa de grande porte: quatorze por cento ao ano.   
IV - operações florestais destinadas à regularização e recuperação de áreas 

de reserva legal e de preservação permanente degradadas: 4% (quatro por cento) ao ano. 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 432, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 
11.775, de 17/9/2008) 

§ 1º (VETADO)  
§ 2º O del credere do banco administrador, limitado a três por cento ao ano, 

está contido nos encargos financeiros cobrados pelos Fundos Constitucionais e será 

reduzido em percentual idêntico ao percentual garantido por fundos de aval.  
§ 3º Os contratos de financiamento conterão cláusula estabelecendo que os 

encargos financeiros serão revistos anualmente e sempre que a Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TJLP apresentar variação acumulada, para mais ou para menos, superior a trinta 
por cento.  

§ 4º No mês de janeiro de cada ano, observadas as disposições do parágrafo 
anterior, o Poder Executivo, por proposta conjunta dos Ministérios da Fazenda e da 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=569977&seqTexto=93167&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=575660&seqTexto=98917&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580762&seqTexto=103617&PalavrasDestaque=


LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Integração Nacional, poderá realizar ajustes nas taxas dos encargos financeiros, 
limitados à variação percentual da TJLP no período.  

§ 5º Sobre os encargos de que tratam as alíneas "b", "c" e "d" do Inciso I e 

as alíneas dos Incisos II e III deste artigo, serão concedidos bônus de adimplência de 
vinte e cinco por cento para mutuários que desenvolvem suas atividades na região do 

semi-árido nordestino e de quinze por cento para mutuários das demais regiões, desde 
que a parcela da dívida seja paga até a data do respectivo vencimento.  

§ 6º No caso de inclusão de município na região do semiárido após a 

contratação do financiamento, o bônus de que trata o § 5º deste artigo será elevado para 
25% (vinte e cinco por cento), a partir da data de vigência da referida alteração da 

situação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
§ 7º No caso de desvio na aplicação dos recursos, o mutuário perderá, sem 

prejuízo das medidas judiciais cabíveis, inclusive de natureza executória, todo e 

qualquer benefício, especialmente os relativos ao bônus de adimplência. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 432, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 11.775, de 

17/9/2008) 
 
Art. 2º Os recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, 

desembolsados pelos bancos administradores, serão remunerados pelos encargos 
pactuados com os devedores, excluído o del credere correspondente.  

............................................................................................................................................. 
 
Art. 8º Os Ministérios da Fazenda e da Integração Nacional, em conjunto, 

estabelecerão normas para estruturação e padronização dos balanços e balancetes dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento.  

 

Art. 9º A Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 
 
 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
c, da Constituição Federal, institui o 

Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte - FNO, o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste - FNE e o 

Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste - FCO, e dá outras 

providências.  
 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do 
cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
............................................................................................................................................. 
 

II - Dos Beneficiários 
 

Art. 4º São beneficiários dos recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste os produtores e empresas, pessoas 
físicas e jurídicas, além das cooperativas de produção que desenvolvam atividades 

produtivas nos setores agropecuário, mineral, industrial e agroindustrial das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.  

§ 1º Os Fundos Constitucionais de Financiamento poderão financiar 
empreendimentos de infra-estrutura econômica, inclusive os de iniciativa de empresas 
públicas não dependentes de transferências financeiras do Poder Público, considerados 

prioritários para a economia em decisão do respectivo conselho deliberativo. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 2º No caso de produtores e empresas beneficiárias de fundos de incentivos 
regionais ou setoriais, a concessão de financiamentos de que trata esta Lei fica 
condicionada à regularidade da situação para com a Comissão de Valores Mobiliários - 

CVM e os citados fundos de incentivos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.775, de 17/9/2008) 

§ 3º Os Fundos Constitucionais de Financiamento poderão financiar 
empreendimentos comerciais e de serviços até o limite de 20% (vinte por cento) dos 
recursos previstos, em cada ano, para esses Fundos, admitindo-se a diferenciação dos 

valores aplicados nas diversas Unidades da Federação, mediante decisão do respectivo 
conselho deliberativo, no contexto da aprovação da programação anual de aplicação dos 

recursos, desde que o valor médio aplicado nessas finalidades não ultrapasse o limite de 
20% (vinte por cento) em cada Fundo Constitucional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.177, de 12/1/2001 e  com nova redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 
Art. 5º Para efeito de aplicação dos recursos, entende-se por:  

I - Norte, a região compreendida pelos Estados do Acre, Amazonas, Amapá, 
Pará, Roraima, Rondônia, e Tocantins;  

II - Nordeste, a região abrangida pelos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além das partes 
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dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo incluídas na área de atuação da SUDENE; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.808, de 20/7/1999) 

III - Centro-Oeste, a região de abrangência dos Estados de Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal;  
IV - semi-árido, a região natural inserida na área de atuação da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, definida em portaria 
daquela Autarquia. (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 
3/1/2007) 

............................................................................................................................................. 
 

VI - Do Controle e Prestação de Contas 
 

Art. 18. Cada Fundo terá contabilidade própria, registrando todos os atos e 

fatos a ele referentes, valendo-se, para tal, do sistema contábil da respectiva instituição 
financeira federal de caráter regional, no qual deverão ser criados e mantidos subtítulos 

específicos para esta finalidade, com apuração de resultados à parte  
 
Art. 18-A. Observadas as orientações gerais estabelecidas pelo Ministério da 

Integração Nacional, às Superintendências do Desenvolvimento da Amazônia, do 
Nordeste e do Centro-Oeste cabem a implantação e a manutenção de ouvidorias para 

atender às sugestões e reclamações dos agentes econômicos e de suas entidades 
representativas quanto às rotinas e procedimentos empregados na aplicação dos recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento.  

Parágrafo único. As ouvidorias a que se refere o caput deste artigo terão seu 
funcionamento guiado por regulamento próprio, que estabelecerá as responsabilidades e 
as possibilidades das partes envolvidas, reservando-se às instituições financeiras a 

obrigação de fornecimento das informações e justificações necessárias à completa 
elucidação dos fatos ocorridos e à superação dos problemas detectados. (Artigo 

acrescido pela Lei Complementar nº 129, de 8/1/2009) 
 
Art. 19. As instituições financeiras federais de caráter regional farão 

publicar semestralmente os balanços dos respectivos Fundos, devidamente auditados.  
............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.524, DE 24 DE SETEMBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a utilização de recursos das 
exigibilidades de aplicação em crédito 
rural oriundos da poupança rural e dos 

depósitos a vista para financiamentos 
destinados à liquidação de dívidas de 

produtores rurais ou suas cooperativas 
com fornecedores de insumos, relativas às 
safras 2004/2005 e 2005/2006; altera as 

Leis nºs 11.076, de 30 de dezembro de 
2004, e 11.322, de 13 de julho de 2006, 

10.194, de 14 de fevereiro de 2001, 
10.696, de 2 de julho de 2003, 7.827, de 
27 de setembro de 1989, 8.427, de 27 de 

maio de 1992, 11.442, de 5 de janeiro de 
2007, 11.488, de 15 de junho de 2007, 

11.491, de 20 de junho de 2007, e a 
Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.  

 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 12.  Para as operações de crédito rural contratadas a partir de 1º de 
agosto de 2007 e até 31 de julho de 2012, não se aplica o disposto no § 2º do art. 16 da 
Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.  

 
Art. 13.  O art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art.19. ................................................................................................... 

................................................................................................................. 
§ 3º O Poder Executivo constituirá Grupo Gestor, formado por 

representantes dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário; da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; da Fazenda; do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

e da Educação, para a operacionalização do Programa de que trata o 
caput deste artigo." (NR) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994 
 
 

Dispõe sobre o Programa de 
Estabilização Econômica e o Sistema 

Monetário Nacional, institui a Unidade 
Real de Valor - URV e dá outras 
providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 

 
Art. 16. Continuam expressos em cruzeiros reais, até a emissão do Real, e 

regidos pela legislação específica:  
I - as operações ativas e passivas realizadas no mercado financeiro, por 

instituições financeiras e entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil;  
II - os depósitos de poupança;  

III - as operações do Sistema Financeiro da Habitação e do Saneamento 
(SFH e SFS);  

IV - as operações de crédito rural, destinadas a custeio, comercialização e 

investimento, a qualquer que seja a sua fonte;  
V - as operações de arrendamento mercantil;  

VI - as operações praticadas pelo sistema de seguros, previdência privada e 
capitalização;  

VII - as operações dos fundos, públicos e privados, qualquer que seja sua 

origem ou sua destinação;  
VIII - os títulos e valores mobiliários e quotas de fundos mútuos;  

IX - as operações nos mercados de liquidação futura;  
X - os consórcios; e  
XI - as operações de que trata a Lei nº 8.727, de 05 de novembro de 1993.  

§ 1º Observadas as diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República, o 
Ministro de Estado da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o Conselho de Gestão 

da Previdência Complementar e o Conselho Nacional de Seguros Privados, dentro de 
suas respectivas competências, poderão regular o disposto neste artigo, inclusive em 
relação à utilização da URV antes da emissão do Real, nos casos que especificarem, 

exceto no que diz respeito às operações de que trata o inciso XI.  
§ 2º Nas operações referidas no inciso IV, a atualização monetária aplicada 

àqueles contratos será equivalente à dos preços mínimos em vigor para os produtores 
agrícolas. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República e mantido pelo Congresso 
Nacional em 15/5/1995) 

 
Art. 17. A partir da primeira emissão do Real, o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE calculará e divulgará, até o último dia útil de cada mês, o 
Índice de Preços ao Consumidor, série r - IPC-r, que refletirá a variação mensal do custo 
de vida em Real para uma população objeto composta por famílias com renda até oito 

salários mínimos.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372593&seqTexto=28376&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372593&seqTexto=28376&PalavrasDestaque=


LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

§ 1º O Ministério da Fazenda e a Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República regulamentarão o disposto neste artigo, 
observado que a abrangência geográfica do IPC-r não seja menor que a dos índices 

atualmente calculados pelo IBGE, e que o período de coleta seja compatível com a 
divulgação no prazo estabelecido no caput.  

§ 2º Interrompida a apuração ou divulgação do IPC-r, caberá ao Ministro de 
Estado da Fazenda fixá-lo com base nos indicadores disponíveis, observada precedência 
em relação àqueles apurados por instituições oficiais de pesquisa. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 9.069, de 29/6/1995) 
§ 3º No caso do parágrafo anterior, o Ministro da Fazenda divulgará a 

metodologia adotada para a determinação do IPC-r. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.069, de 29/6/1995) 

§ 4º O IBGE calculará e divulgará o Índice de Reajuste do Salário Mínimo 

(IRSM), para os meses de março, abril, maio e junho de 1994, exclusivamente para os 
efeitos do disposto nos §§ 3º, 4º e 5º do art. 27. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 

9.069, 9/6/1995) 
§ 5º A partir de 1º de julho de 1994, o IBGE deixará de calcular e divulgar o 

IRSM. (Primitivo § 3º renumerado pela Lei nº 9.069, 9/6/1995) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995 
 
 

Dispõe sobre o crédito rural, e dá outras 
providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 

 
Art. 5º. São as instituições e os agentes financeiros do Sistema Nacional de 

Crédito Rural, instituído pela Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, autorizados a 

proceder ao alongamento de dívidas originárias de crédito rural, contraídas por 
produtores rurais, suas associações, cooperativas e condomínios, inclusive as já 

renegociadas, relativas às seguintes operações, realizadas até 20 de junho de 1995:  
I - de crédito rural de custeio, investimento ou comercialização, excetuados 

os empréstimos do Governo Federal com opção de venda (EGF/COV);  

II - realizadas ao amparo da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989 - 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste 

(FNO, FNE e FCO);  
III - realizadas com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e 

de outros recursos operadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES);  
IV - realizadas ao amparo do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 

(FUNCAFÉ).  
§ 1º O Conselho Monetário Nacional poderá autorizar a inclusão de 

operações de outras fontes.  

§ 2º Nas operações de alongamento referidas no caput, o saldo devedor será 
apurado segundo as normas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 3º Serão objeto do alongamento a que se refere o caput as operações 
contratadas por produtores rurais, suas associações, condomínios e cooperativas de 
produtores rurais, inclusive as de crédito rural, comprovadamente destinadas à condução 

de atividades produtivas, lastreadas com recursos de qualquer fonte, observado como 
limite máximo, para cada emitente do instrumento de crédito identificado pelo 

respectivo Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Geral do Contribuinte - CGC, o 
valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observado, no caso de associações, 
condomínios e cooperativas, o seguinte:  

I - as operações que tenham "cédulas-filhas" serão enquadradas na regra 
geral;  

II - as operações originárias de crédito rural sem identificação do tomador 
final serão enquadrados observando-se, para cada associação ou cooperativa, o valor 
obtido pela multiplicação do valor médio refinanciável de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 

mil reais) pelo número de associados ativos da respectiva unidade;  
III - nos condomínios e parcerias entre produtores rurais, adotar-se-á um 

limite máximo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para cada participante, 
excetuando-se cônjuges, identificado pelo respectivo CPF ou CGC.  

§ 4º As operações desclassificadas do crédito rural serão incluídas nos 

procedimentos previstos neste artigo, desde que a desclassificação não tenha decorrido 
de desvio de crédito ou outra ação dolosa do devedor.  
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§ 5º Os saldos devedores apurados, que se enquadrem no limite de 
alongamento previsto no § 3º, terão seus vencimentos alongados pelo prazo mínimo de 
sete anos, observadas as seguintes condições:  

I - prestações anuais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira em 31 de 
outubro de 1997, admitidos ajustes no cronograma de retorno das operações alongadas e 

adoção de bônus de adimplência nas prestações, conforme o estabelecido nesta Lei e a 
devida regulamentação do Conselho Monetário Nacional; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999) 

II - taxa de juros de três por cento ao ano, com capitalização anual;  
III - independentemente da atividade agropecuária desenvolvida pelo 

mutuário, os contratos terão cláusula de equivalência em produto, ficando a critério do 
mesmo a escolha de um dos produtos, a serem definidos pelo Conselho Monetário 
Nacional, cujos preços de referência constituirão a base de cálculo dessa equivalência;  

IV - a critério do mutuário, o pagamento do débito poderá ser feito em 
moeda corrente ou em equivalentes unidades de produto agropecuário, consoante a 

opção referida no inciso anterior, mediante depósito da mercadoria em unidade de 
armazenamento credenciada pelo Governo Federal;  

V - a critério das partes, caso o mutuário comprove dificuldade de 

pagamento de seu débito nas condições supra indicadas, o prazo de vencimento da 
operação poderá ser estendido até o máximo de dez anos, passando a primeira prestação 

a vencer em 31 de outubro de 1998, sujeitando-se, ainda, ao disposto na parte final do 
inciso I deste parágrafo, autorizados os seguintes critérios e condições de renegociação: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999) 

a) prorrogação das parcelas vincendas nos exercícios de 1999 e 2000, para 
as operações de responsabilidade de um mesmo mutuário, cujo montante dos saldos 
devedores seja, em 31 de julho de 1999, inferior a quinze mil reais; (Alínea acrescida 

pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999)  
b) nos casos em que as prestações de um mesmo mutuário totalizem saldo 

devedor superior a quinze mil reais, pagamento de dez por cento e quinze por cento, 
respectivamente, das prestações vencíveis nos exercícios de 1999 e 2000, e prorrogação 
do restante para o primeiro e segundo ano subsequente ao do vencimento da última 

parcela anteriormente ajustada; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999) 
c) o pagamento referente à prestação vencível em 31 de outubro de 1999 

fica prorrogado para 31 de dezembro do mesmo ano, mantendo-se os encargos de 
normalidade; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999)  

d) o bônus de adimplência a que se refere o inciso I deste parágrafo, será 

aplicado sobre cada prestação paga até a data do respectivo vencimento e será 
equivalente ao desconto de:  

1) trinta por cento, se a parcela da dívida for igual ou inferior a cinqüenta 
mil reais;  

2) trinta por cento até o valor de cinqüenta mil reais e quinze por cento 

sobre o valor excedente a cinqüenta mil reais, se a parcela da dívida for superior a esta 
mesma importância; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999)  

VI - caberá ao mutuário oferecer as garantias usuais das operações de 
crédito rural, sendo vedada a exigência, pelo agente financeiro, de apresentação de 
garantias adicionais, liberando-se aquelas que excederem os valores regulamentares do 

crédito rural;  
VII - a data de enquadramento da operação nas condições estabelecidas 

neste parágrafo será aquela da publicação desta Lei.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369555&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

§ 6º Os saldos devedores apurados, que não se enquadrem no limite de 
alongamento estabelecido no § 3º, terão alongada a parcela compreendida naquele 
limite segundo as condições estabelecidas no § 5º, enquanto a parcela excedente será 

objeto de renegociação entre as partes, segundo as normas fixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional.  

§ 6º-A. Na renegociação da parcela a que se refere o § 6o, o Tesouro 
Nacional efetuará, mediante declaração de responsabilidade dos valores atestados pelas 
instituições financeiras, o pagamento relativo ao rebate de até dois pontos percentuais 

ao ano sobre a taxa de juros, aplicado a partir de 24 de agosto de 1999, para que não 
incidam taxas de juros superiores aos novos patamares estabelecidos pelo Conselho 

Monetário Nacional para essa renegociação, não podendo da aplicação do rebate 
resultar taxa de juros inferior a seis por cento ao ano, inclusive nos casos já 
renegociados, cabendo a prática de taxas inferiores sem o citado rebate. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999)  
§ 6º-B. As dívidas originárias de crédito rural que tenham sido contratadas 

entre 20 de junho de 1995 e 31 de dezembro de 1997 e contenham índice de atualização 
monetária, bem como aquelas enquadráveis no Programa de Revitalização de 
Cooperativas de Produção Agropecuária - RECOOP, poderão ser renegociadas segundo 

o que estabelecem os §§ 6º-A e 6º-C deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
9.866, de 9/11/1999)  

§ 6º-C. As instituições integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural - 
SNCR, na renegociação da parcela a que se referem os §§ 6o, 6o-A e 6o-B, a seu 
exclusivo critério, sem ônus para o Tesouro Nacional, não podendo os valores 

correspondentes integrar a declaração de responsabilidade a que alude o § 6o-A, ficam 
autorizadas: 

I - a financiar a aquisição dos títulos do Tesouro Nacional, com valor de 

face equivalente ao da dívida a ser financiada, os quais devem ser entregues ao credor 
em garantia do principal; 

II - a conceder rebate do qual resulte taxa de juros inferior a seis por cento 
ao ano. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999) 

§ 6º-D. Dentro dos seus procedimentos bancários, os agentes financeiros 

devem adotar as providências necessárias à continuidade da assistência creditícia a 
mutuários contemplados com o alongamento de que trata esta Lei, quando 

imprescindível ao desenvolvimento de suas explorações. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 9.866, de 9/11/1999) 

§ 6º-E. Ficam excluídos dos benefícios constantes dos parágrafos 5o, 6o-A, 

6o-B, 6o-C e 6o-D os mutuários que tenham comprovadamente cometido desvio de 
finalidade de crédito. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.866, de 9/11/1999) 

§ 7º Não serão abrangidos nas operações de alongamento de que trata este 
artigo os valores deferidos em processos de cobertura pelo Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária - PROAGRO.  

§ 8º A critério do mutuário, o saldo devedor a ser alongado poderá ser 
acrescido da parcela da dívida, escriturada em conta especial, referente ao diferencial de 

índices adotados pelo plano de estabilização econômica editado em março de 1990, 
independentemente do limite referido no § 3º, estendendo-se o prazo de pagamento 
referido no § 5º em um ano.  

§ 9º O montante das dívidas mencionadas no caput , passíveis do 
alongamento previsto no § 5º, é de R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais).  
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§ 10. As operações de alongamento de que trata este artigo poderão ser 
formalizadas através da emissão de cédula de crédito rural, disciplinada pelo Decreto-lei 
nº 167, de 14 de fevereiro de 1967.  

§ 11. O agente financeiro apresentará ao mutuário extrato consolidado de 
sua conta gráfica, com a respectiva memória de cálculo, de forma a demonstrar 

discriminadamente os parâmetros utilizados para a apuração do saldo devedor.  
 
Art. 6º. É o Tesouro Nacional autorizado a emitir títulos até o montante de 

R$ 7.000.000.000,00, (sete bilhões de reais) para garantir as operações de alongamento 
dos saldos consolidados de dívidas de que trata o art. 5º.  

§ 1º A critério do Poder Executivo, os títulos referidos no caput poderão ser 
emitidos para garantir o valor total das operações nele referidas ou, alternativamente, 
para garantir o valor da equalização decorrente do alongamento.  

§ 2º O Poder Executivo, por iniciativa do Ministério da Fazenda, 
fundamentará solicitação ao Senado Federal de aumento dos limites referidos nos 

incisos VI, VII e VIII do art. 52 da Constituição Federal.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 
 

Estabelece o Programa de 
Fortalecimento das Instituições 

Financeiras Federais e autoriza a criação 
da Empresa Gestora de Ativos - 
EMGEA.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Esta Medida Provisória estabelece o Programa de Fortalecimento das 
Instituições Financeiras Federais.  

Parágrafo único. Nas referências desta Medida Provisória, BB é o Banco do 
Brasil S.A., BASA é o Banco da Amazônia S.A., BNB é o Banco do Nordeste do Brasil 
S.A. e CEF é a Caixa Econômica Federal.  

 
Art. 2º Fica a União autorizada, nas operações originárias de crédito rural, 

alongadas ou renegociadas com base na Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, pelo 
BB, pelo BASA e pelo BNB, a:  

I - dispensar a garantia prestada pelas referidas instituições financeiras nas 

operações cedidas à União;  
II - adquirir, junto às empresas integrantes do Sistema BNDES, os créditos 

decorrentes das operações celebradas com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador ou com outros recursos administrados por aquele Sistema;  

III - receber, em dação em pagamento, os créditos contra os mutuários, 

correspondentes às operações a que se refere o inciso II;  
IV - adquirir os créditos correspondentes às operações celebradas com 

recursos das referidas instituições financeiras; e  
V - receber, em dação em pagamento, os créditos correspondentes às 

operações celebradas com recursos do Tesouro Nacional.  

§ 1º As operações a que se referem os incisos II a V serão efetuadas pelo 
saldo devedor atualizado.  

§ 2º Os valores honrados pelas instituições financeiras, por força de garantia 
nos créditos cedidos à União, de que trata o inciso I, serão ressarcidos pela União às 
respectivas instituições à medida em que recebidos dos mutuários. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.437, DE 25 DE ABRIL DE 2002 
 

 

Dispõe sobre o alongamento de dívidas 
originárias de crédito rural, de que trata a 
Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, 

e dá outras providências.  
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 2º Fica autorizada, para as operações de que trata o § 6º -A do art. 5º da 
Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, a repactuação, assegurando, a partir da data 
da publicação desta Lei, aos mutuários que efetuarem o pagamento das prestações até a 

data do respectivo vencimento, que a parcela de juros, calculada à taxa efetiva, 
originalmente contratada, de até oito por cento, nove por cento e dez por cento ao ano 

sobre o principal atualizado com base na variação do Índice Geral de Preços de 
Mercado - IGP-M, não excederá os tetos de:  

I - zero vírgula setecentos e cinqüenta e nove por cento ao mês sobre o saldo 

principal, para a variação IGP-M do mês imediatamente anterior ao de incidência; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.696, de 2/7/2003) 

II - três por cento, quatro por cento e cinco por cento ao ano, para a taxa de 
juros de oito por cento, nove por cento e dez por cento, respectivamente, calculada pro 
rata die a partir de 31 de outubro de 2001.  

§ 1º O teto a que se refere o inciso I deste artigo não se aplica à atualização 
do principal da dívida já garantido por certificados de responsabilidade do Tesouro 

Nacional.  
§ 2º Aplicam-se as disposições deste artigo aos mutuários com prestações 

vencidas, desde que os débitos pendentes sejam integralmente regularizados até 29 de 

junho de 2002.  
§ 3º Na repactuação de que trata este artigo, o Tesouro Nacional efetuará, 

mediante declaração de responsabilidade dos valores atestados pelas instituições 
financeiras, o pagamento relativo à equalização entre o valor contratual para pagamento 
de juros e o valor recebido de acordo com o caput deste artigo.  

§ 4º Incluem-se nas condições de renegociação de que trata o § 6º-A do art. 
5º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, as operações contratadas entre 31 de 

dezembro de 1997 e 31 de dezembro de 1998, desde que contratadas com encargos pós-
fixados.  

 

Art. 3º Fica a União autorizada a dispensar o tratamento estabelecido nos 
arts. 1º e 2º desta Lei às operações da mesma espécie adquiridas sob a égide da Medida 

Provisória nº 2.196- 3, de 24 de agosto de 2001.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 
 

Institui o Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento de 

Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
- REPENEC; cria o Programa Um 

Computador por Aluno - PROUCA e 
institui o Regime Especial de Aquisição 

de Computadores para Uso Educacional 
- RECOMPE; prorroga benefícios 
fiscais; constitui fonte de recursos 

adicional aos agentes financeiros do 
Fundo da Marinha Mercante - FMM 

para financiamentos de projetos 
aprovados pelo Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 

institui o Regime Especial para a 
Indústria Aeronáutica Brasileira - 

RETAERO; dispõe sobre a Letra 
Financeira e o Certificado de Operações 
Estruturadas; ajusta o Programa Minha 

Casa Minha Vida - PMCMV; altera as 
Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 

1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, 

de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de 
junho de 2007, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 11.948, de 16 de 
junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 

2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 
11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 

13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 de 
novembro de 1995, 11.110, de 25 de 
abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro 

de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
12.029, de 15 de setembro de 2009, 

12.189, de 12 de janeiro de 2010, 
11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, os Decretos-

Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 1946, 
1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; revoga as Leis nºs 
7.944, de 20 de dezembro de 1989, 

10.829, de 23 de dezembro de 2003, o 
Decreto-Lei nº 423, de 21 de janeiro de 
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1969; revoga dispositivos das Leis nºs 
8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de 

junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro 
de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 

1997; e dá outras providências.  
  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
............................................................................................................................................. 

 
Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 70. É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 29 de março 
de 2013, das operações de crédito rural que tenham sido renegociadas nas condições do 
art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e que estejam lastreadas em recursos do 

FNE, ou em recursos mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes 
efetuadas com risco da União, ou ainda das operações realizadas no âmbito do Pronaf, 
em substituição a todos os bônus de adimplência e de liquidação previstos para essas 

operações na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 
de setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 desta Lei, observadas ainda as 

seguintes condições: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.599, de 
23/3/2012)  

I - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base nos 

incisos I e II do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, será concedido rebate 
de 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor da dívida, atualizado pelos 

encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os 
bônus, sendo que nas regiões do semi-árido, no norte do Espírito Santo e nos 
Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE, o rebate para liquidação será de 85% (oitenta e cinco por cento);  

II - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base no 
inciso III ou no § 5º do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, observado o 
disposto no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008: 

a) aplica-se o disposto no inciso I deste artigo para a parcela do saldo 
devedor que corresponda ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na data do 

contrato original; 
b) será concedido rebate de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre a 

parcela do saldo devedor da dívida, atualizado pelos encargos financeiros contratuais 

aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, que diz respeito ao 
crédito original excedente ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo que nas 

regiões do semi-árido, no norte do Espírito Santo e nos Municípios do norte de Minas 
Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de 
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atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o rebate 
para liquidação será de 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 1º O disposto neste artigo também pode ser aplicado para liquidação das 

operações de crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas 
no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, lastreadas em recursos do FNE, ou 

em recursos mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes 
efetuadas com risco da União, ou ainda das operações contratadas no âmbito do Pronaf, 
cujos mutuários não as tenham renegociado nas condições ali estabelecidas, sendo que 

os rebates serão aplicados sobre o saldo devedor atualizado da seguinte forma:  
I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente 

contratados, sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento;  
II - de 16 de janeiro de 2001 até a data da liquidação da operação: 
a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 

3% a.a. (três por cento ao ano); 
b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 

da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos 
adicionais de inadimplemento, observado o porte do mutuário. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 

renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista no § 
8º do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006.  

§ 3º Caso o recalculo da dívida de que trata o § 1º deste artigo, efetuado 
considerando os encargos financeiros de normalidade, resulte em saldo devedor zero ou 
menor que zero, a operação será considerada liquidada, não havendo, em hipótese 

alguma, devolução de valores a mutuários.  
§ 4º O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar no disposto 

neste artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais 

aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, seja inferior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), observado o disposto no § 2º do art. 69, e que não 

disponha de capacidade de pagamento para honrar sua dívida, recalculada nas condições 
e com os rebates de que trata este artigo, poderá solicitar desconto adicional para 
liquidação da sua dívida mediante apresentação de pedido formal à instituição 

financeira pública federal detentora da operação, contendo demonstrativo de sua 
incapacidade de pagamento.  

§ 5º Para fins do disposto no § 4º deste artigo, caberá ao Poder Executivo 
definir em regulamento:  

I - os prazos para a solicitação do desconto adicional;  

II - os documentos exigidos para a comprovação da incapacidade de 
pagamento do mutuário;  

III - os percentuais de descontos adicionais que poderão ser concedidos, 
considerando as diferentes situações;  

IV - a criação de grupo de trabalho para acompanhar e monitorar a 

implementação das medidas de que trata este artigo; e  
V - demais normas necessárias à implantação do disposto no § 4º deste 

artigo.  
§ 6º É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições 

deste artigo referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações 

lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes.  
§ 7º É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições 

deste artigo referentes às operações efetuadas com outras fontes no âmbito do Pronaf e 
às demais operações efetuadas com risco da União.  
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§ 8º É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais 
condições para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da 
remissão e dos rebates definidos neste artigo para as operações ou parcelas das 

operações efetuadas com risco da instituição financeira, observado o disposto nos §§ 6º 
e 7º deste artigo.  

§ 9º Fica autorizada a suspensão das execuções judiciais e dos respectivos 
prazos processuais referentes às operações enquadráveis neste artigo até a data limite 
para concessão de rebate definida no caput, desde que o mutuário formalize interesse 

em liquidar a operação perante a instituição financeira. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.599, de 23/3/2012) 

§ 10. O prazo de prescrição das dívidas de que trata o caput fica suspenso a 
partir da data de publicação desta Lei até 29 de março de 2013. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 

 
Art. 71. São remitidas as dívidas referentes às operações de crédito rural do 

Grupo 'B' do Pronaf contratadas até 31 de dezembro de 2004 com recursos do 
orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste, efetuadas com risco da União ou dos respectivos 

Fundos, cujo valor contratado por mutuário tenha sido de até R$ 1.000,00 (mil reais).  
§ 1º Para fins de enquadramento na remissão de que trata o caput deste 

artigo, no caso de operações de crédito rural grupais ou coletivas, o valor considerado 
por mutuário será obtido pelo resultado da divisão do valor contratado da operação pelo 
número de mutuários constantes da cédula de crédito.  

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às operações nele enquadradas que 
tenham sido renegociadas ao amparo de legislação específica, inclusive àquelas 
efetuadas por meio de resoluções do Conselho Monetário Nacional - CMN.  

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às operações nele enquadradas que 
tenham sido inscritas ou estejam em processo de inscrição na Dívida Ativa da União - 

DAU.  
§ 4º A remissão de que trata este artigo é limitada ao saldo devedor existente 

na data de promulgação desta Lei, não cabendo devolução de recursos aos mutuários 

que já tenham efetuado o pagamento total ou parcial das operações.  
§ 5º São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados 

a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações 
realizadas com os respectivos recursos.  

 

Art. 72. É autorizada a concessão de rebate de 60% (sessenta por cento) 
sobre o saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para 

a situação de normalidade, excluídos os bônus, para a liquidação, até 29 de março de 
2013, das operações de crédito rural do Grupo 'B' do Pronaf contratadas entre 2 de 
janeiro de 2005 e 31 de dezembro de 2006, com recursos do orçamento geral da União 

ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste, Norte e Centro-Oeste, 
efetuadas com risco da União ou dos respectivos Fundos, cujo valor contratado por 

mutuário tenha sido de até R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 

§ 1º Para fins de enquadramento na concessão do rebate de que trata o caput 

deste artigo, no caso de operações de crédito rural grupais ou coletivas, o valor 
considerado por mutuário será obtido pelo resultado da divisão do saldo devedor da 

operação pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito.  
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§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às operações nele enquadradas que 
tenham sido renegociadas ao amparo de legislação específica, inclusive àquelas 
efetuadas por meio de resoluções do CMN.  

§ 3º O rebate previsto neste artigo substitui os rebates e os bônus de 
adimplência contratuais, inclusive nos casos previstos no § 2º deste artigo.  

§ 4º São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados 
a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações 
realizadas com os respectivos recursos.  

§ 5º Fica autorizada a suspensão das execuções judiciais e dos respectivos 
prazos processuais referentes às operações enquadráveis neste artigo até a data limite 

para concessão de rebate definida no caput, desde que o mutuário formalize interesse 
em liquidar a operação perante a instituição financeira. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.599, de 23/3/2012) 

§ 6º O prazo de prescrição das dívidas de que trata o caput fica suspenso a 
partir da data de publicação desta Lei até 29 de março de 2013. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 
 
Art. 73. O CMN poderá definir normas complementares para a 

operacionalização do disposto nos arts. 69, 70, 71 e 72 desta Lei.  
.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.775, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 
 
 

Institui medidas de estímulo à liquidação 
ou regularização de dívidas originárias 

de operações de crédito rural e de crédito 
fundiário; altera as Leis nºs 11.322, de 
13 de julho de 2006, 8.171, de 17 de 

janeiro de 1991, 11.524, de 24 de 
setembro de 2007, 10.186, de 12 de 

fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, 10.177, de 12 de 
janeiro de 2001, 11.718, de 20 de junho 

de 2008, 8.427, de 27 de maio de 1992, 
10.420, de 10 de abril de 2002, o 

Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 
1966, e a Lei nº 10.978, de 7 de 
dezembro de 2004; e dá outras 

providências.  
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 8º É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à 
liquidação ou à renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural 
inscritas na DAU ou que venham a ser incluídas até 31 de outubro de 2010: (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo IX desta 

Lei, para a liquidação da dívida até 30 de junho de 2011, devendo incidir o desconto 
percentual sobre a soma dos saldos devedores por mutuário na data da renegociação, 
observado o disposto no § 10 deste artigo, e, em seguida, ser aplicado o respectivo 

desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor; (Inciso com redação dada pela Lei nº  
12.380, de 10/1/2011) 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações 
até 30 de junho de 2011, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições: 
(Inciso com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas 
semestrais ou anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário;   

b) (VETADO);   
c) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a 

data do vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo X desta Lei, 

aplicando-se, em seguida, uma fração do respectivo desconto de valor fixo por faixa de 
saldo devedor;   

d) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea c deste inciso 
será aquela resultante da divisão do respectivo desconto de valor fixo previsto no 
quadro constante do Anexo X desta Lei pelo número de parcelas renegociadas conforme 

a alínea a deste inciso;   
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e) o total dos saldos devedores será considerado na data da renegociação, 
para efeito de enquadramento nas faixas de desconto;   

f) pagamento da primeira parcela no ato da negociação.   

§ 1º Fica a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, autorizada a contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras 

integrantes da Administração Pública Federal, para adotar as providências necessárias 
no sentido de facilitar o processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais 
inscritas em Dívida Ativa da União - DAU, nos termos desta Lei.  

§ 2º Para a liquidação das operações de que trata este artigo, os mutuários 
que financiaram atividades na área de atuação da Sudene, exceto em Municípios 

localizados em área de cerrado, a serem definidos pelos Ministros de Estado da 
Integração Nacional, da Fazenda e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, farão jus a 
desconto adicional de 10 (dez) pontos percentuais, a ser somado aos descontos 

percentuais previstos no quadro constante do Anexo IX desta Lei.  
§ 3º Ficam suspensos até 30 de junho de 2011 as execuções fiscais e os 

respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que trata 
este artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

§ 4º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização 

à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das 
ações e execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do 

ajuste, devendo prosseguir em caso de descumprimento.  
§ 5º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata este 

artigo fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 30 de junho de 2011 . 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 
§ 6º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 

retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às 

parcelas pagas.  
§ 7º As dívidas oriundas de operações de crédito rural ao amparo do 

Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados - 
PRODECER - Fase II, inscritas na Dívida Ativa da União até 31 de outubro de 2010, 
que forem liquidadas ou renegociadas até 30 de junho de 2011, farão jus a um desconto 

adicional de 10 (dez) pontos percentuais, a ser somado aos descontos percentuais 
previstos nos quadros constantes dos Anexos IX e X desta Lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 
§ 8º As condições estabelecidas neste artigo serão estendidas às dívidas 

originárias de operações do Prodecer - Fase II, do Programa de Financiamento de 

Equipamentos de Irrigação - PROFIR e do Programa Nacional de Valorização e 
Utilização de Várzeas Irrigáveis - PROVÁRZEAS, contratadas com o extinto Banco 

Nacional de Crédito Cooperativo, cujos ativos foram transferidos para o Tesouro 
Nacional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 9º Para as operações do Prodecer - Fase II de que tratam os §§ 7º e 8º 

deste artigo, e mediante solicitação do mutuário, fica o Ministério da Fazenda 
autorizado a definir descontos adicionais a serem aplicados para liquidação ou 

renegociação dessas operações, com base na revisão de garantias efetuada 
conjuntamente pelos Ministérios da Fazenda e da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, da seguinte forma: ("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.058, de 13/10/2009) 
I - no caso de liquidação, mediante avaliação do valor atual das garantias e 

dos bens financiados; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 
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II - no caso de renegociação, com base no valor da receita líquida média por 
hectare para as atividades desenvolvidas na área do Programa, apurada pela Companhia 
Nacional de Abastecimento - CONAB. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 
§ 10. Às dívidas originárias de crédito rural inscritas na DAU ou que vierem 

a ser inscritas a partir da publicação desta Lei não será acrescida a taxa de 20% (vinte 
por cento) a título do encargo legal previsto no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, devendo os valores já imputados ser deduzidos dos respectivos saldos 

devedores.  
§ 11. A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  
 
Art. 8º A - Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas 

de estímulo à liquidação ou à renegociação previstas no art. 8º desta Lei, para as dívidas 
originárias de operações do Prodecer - Fase II, do Profir e do Provárzeas, contratadas 

com o extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo, cujos ativos foram transferidos 
para o Tesouro Nacional e cujos respectivos débitos não inscritos na Dívida Ativa da 
União estejam sendo executados pela Procuradoria-Geral da União, nos casos em que os 

devedores requererem nos autos judiciais a liquidação ou a renegociação até 31 de 
janeiro de 2011.  

§ 1º Ficam suspensos até 31 de janeiro de 2011 os processos de execução e 
os respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que 
trata este artigo.  

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em confissão 
irretratável da dívida e em autorização à Procuradoria- Geral da União para promover a 
suspensão do processo de execução até o efetivo cumprimento do ajuste que, se 

descumprido, ensejará o imediato prosseguimento da execução.  
§ 3º O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC para títulos federais, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei nº 9.469, de 10 de julho 
de 1997.  

§ 4º Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta forma 
permanecer, para a garantia da renegociação, até a quitação integral do débito, 

ressalvado o disposto no art. 59 desta Lei.  
§ 5º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, e ao 

devedor o pagamento das demais despesas processuais.  

§ 6º Fica a União, por intermédio da Advocacia-Geral da União, autorizada 
a contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da 

administração pública federal, para adotar as providências necessárias no sentido de 
facilitar o processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais, nos termos desta 
Lei.  

§ 7º A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão 
regulamentadas por ato do Advogado-Geral da União. (Artigo acrescido pela Lei nº  

12.380, de 10/1/2011) 
 
Art. 9º Para fins de enquadramento de operações contratadas com 

cooperativas, associações de produtores rurais e condomínios de produtores rurais, nas 
faixas de desconto a que se referem os arts. 1º, 2º, 6º, 7º e 8º desta Lei, os saldos 

devedores nas datas previstas naqueles dispositivos serão considerados: ("Caput" do 
artigo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 
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I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por 
beneficiário final do crédito;  

II - no caso de operação que não envolveu repasse de recursos a cooperados 

ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de 
cooperados ou associados ativos da entidade.  

III - no caso de condomínios de produtores rurais, por participante, 
excluindo-se cônjuges, identificado pelo respectivo CPF ou CNPJ. (Inciso acrescido 
pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 42. Fica autorizada a liquidação antecipada das operações com risco do 
Tesouro Nacional e dos Fundos Constitucionais de Financiamento que tenham sido 
renegociadas com base no § 6º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, e 

na Resolução no 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do CMN.  
Parágrafo único. As condições e a metodologia para a liquidação de que 

trata o caput deste artigo serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  
 
Art. 43. O art. 4º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art.4º......................................................................................................  
§ 1º Os Fundos Constitucionais de Financiamento poderão financiar 
empreendimentos de infra-estrutura econômica, inclusive os de 

iniciativa de empresas públicas não dependentes de transferências 
financeiras do Poder Público, considerados prioritários para a 
economia em decisão do respectivo conselho deliberativo.  

§ 2º No caso de produtores e empresas beneficiárias de fundos de 
incentivos regionais ou setoriais, a concessão de financiamentos de 

que trata esta Lei fica condicionada à regularidade da situação para 
com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e os citados fundos de 
incentivos.  

§ 3º Os Fundos Constitucionais de Financiamento poderão financiar 
empreendimentos comerciais e de serviços até o limite de 20% (vinte 

por cento) dos recursos previstos, em cada ano, para esses Fundos, 
admitindo-se a diferenciação dos valores aplicados nas diversas 
Unidades da Federação, mediante decisão do respectivo conselho 

deliberativo, no contexto da aprovação da programação anual de 
aplicação dos recursos, desde que o valor médio aplicado nessas 

finalidades não ultrapasse o limite de 20% (vinte por cento) em cada 
Fundo Constitucional."  

............................................................................................................................................. 

 
Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Brasília, 17 de setembro de 2008; 187º da Independência e 120º da 

República.  

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega  
Reinhold Stephanes  
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Gedel Veira Lima  
Guilherme Cassel 

 

ANEXO I  
Securitização: descontos para liquidação da operação em 2008, 2009 ou 2010  

 

 

Saldo devedor apurado  

em 31/3/2008 ou em 

1
o
/1/2009 ou em 

1
o
/1/2010  

(R$ mil) 

 

Desconto percentual a ser concedido após 

aplicação do 

bônus contratual (em %) 

 

Desconto de valor  

fixo, após  

desconto 

percentual 

(R$) 2008 2009 2010 

Até 15 45 40 35 - 

Acima de 15 até 50 30 25 20 1.575,00 

Acima de 50 até 100 25 20 15 3.325,00 

Acima de 100 até 200 20 15 10 7.200,00 

Acima de 200 15 10 5 15.325,00 

 

ANEXO II  
Funcafé: descontos para liquidação da operação em 2008, 2009 ou 2010 

 

 

Saldo devedor em 

31/3/2008 ou em 

1
o
/1/2009 ou em 

1
o
/1/2010 

(R$ mil) 

 

Desconto sobre o saldo devedor 

(em %) 

Desconto de valor  

fixo, após  

desconto 

percentual 

(R$) 2008 2009 2010 

Até 10 25 22 20 - 

Acima de 10 até 50 20 17 15   500,00 

Acima de 50 até 100 15 12 10 3.000,00 

Acima de 100 até 500 12 9 7 6.000,00 

Acima de 500 10 7 5 16.000,00 

 

ANEXO III 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapas 1 e 2: desconto para 
liquidação da operação até 30 de junho de 2011 

(Título do anexo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 
 

 

Soma dos saldos devedores  

consolidados das etapas 1 e 2 do 

Programa em 31/3/2008 (R$ mil) 

 

Desconto 

(em %) 

 

Desconto de valor fixo, após o  

desconto percentual  

(R$) 

Até 10 80 - 

Acima de 10 até 50 70 1.000,00 

Acima de 50 até 100 55 8.500,00 

Acima de 100 até 500 45 18.500,00 

Acima de 500 35 68.500,00 

 

ANEXO IV 
Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapas 1 e 2:  

desconto para renegociação da operação  
 

Soma dos saldos devedores  

consolidados das etapas 1 e 2 do 

Programa em 31/3/2008 (R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o  

desconto percentual  

(R$) 
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Até 10  75 - 

Acima de 10 até 50  65 1.000,00 

Acima de 50 até 100  50 8.500,00 

Acima de 100 até 500  35 23.500,00 

Acima de 500  25 73.500,00 

 

ANEXO V 
Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 3: desconto para 

liquidação da operação até 30 de junho de 2011. 

(Título do anexo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 
 

 

Soma dos saldos devedores  

consolidados das etapas 3 do 

Programa em 31/3/2008 (R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto de valor fixo, após o  

desconto percentual  

(R$) 

Até 10  50 - 

Acima de 10 até 50  45 500,00 

Acima de 50 até 100  40 3.000,00 

Acima de 100 até 500  35 8.000,00 

Acima de 500  30 33.000,00 

 

ANEXO VI  

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etapa 3:  
desconto para renegociação da operação  

 

Soma dos saldos devedores  Desconto Desconto de valor fixo, após o  

consolidados das etapas 3 do (em %) desconto percentual  

Programa em 31/3/2008 (R$ mil)  (R$) 

Até 10 45 - 

Acima de 10 até 50 40 500,00 

Acima de 50 até 100 30 5.500,00 

Acima de 100 até 500 25 10.500,00 

Acima de 500 20 35.500,00 

 
ANEXO VII 

Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana - etapa 4: desconto para 

liquidação da operação até 30 de junho de 2011. 
(Título do anexo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

 

Soma dos saldos devedores  

consolidados das etapas 4 do 

Programa em 31/3/2008 (R$ mil) 

 

Desconto 

(em %) 

 

Desconto de valor fixo,  

após o desconto percentual  

(R$) 

Até 10  35 - 

Acima de 10 até 50  30 500,00 

Acima de 50 até 100  25 3.000,00 

Acima de 100 até 500  20 8.000,00 

Acima de 500  15 33.000,00 

 

ANEXO VIII  
Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - Etapa 4:  

desconto para renegociação da operação  
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Soma dos saldos devedores  

consolidados das etapas  

4 do Programa em 31/3/2008 

(R$ mil) 

 

Desconto 

(em %) 

 

Desconto de valor fixo, após o  

desconto percentual  

(R$) 

Até 10  15 - 

Acima de 10 até 50  15 - 

Acima de 50 até 100  10 2.500,00 

Acima de 100 até 500  5 7.500,00 

Acima de 500  5 7.500,00 

 

ANEXO IX 
Operações de Crédito Rural inscritas em Dívida Ativa da União: desconto para 

liquidação da operação até 30 de junho de 2011. 

(Título do anexo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 
 

Total dos saldos devedores  

na data 

da renegociação (R$ mil) 

 

Desconto 

(em %) 

Desconto fixo, após o  

desconto percentual  

(R$) 

Até 10 70 - 

Acima de 10 até 50 58 1.200,00 

Acima de 50 até 100  48 6.200,00 

Acima de 100 até 200  41 13.200,00 

Acima de 200 38 19.200,00 

 

 

 
ANEXO X  

Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativa da União:  
descontos em caso de renegociação  

 

Total dos saldos devedores 

na data 

da renegociação (R$ mil) 

Desconto 

(em %) 

Desconto fixo, após o  

desconto percentual  

(R$)* 

Até 10 65 - 

Acima de 10 até 50 53 1.200,00 

Acima de 50 até 100 43 6.200,00 

Acima de 100 até 200 36 13.200,00 

Acima de 200 33 19.200,00 

* A fração do desconto de valor fixo será obtida mediante a divisão do respectivo desconto  

fixo pelo número de parcelas resultante da renegociação.  

 
ANEXO XI  

Operações de Pronaf Custeio das safras 2003/2004, 2004/2005 e 2005/2006, 
prorrogadas: descontos  para liquidação em 2008  

 

Safra PRONAF - Grupos Rebate sobre o saldo devedor das 

dívidas 

2003/2004 

 

C ou D 35% 

E 20% 

2004/2005 

 

C ou D 30% 

E 20% 

2005/2006 

 

C ou D 20% 

E 15% 
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LEI Nº 9.469, DE 10 DE JULHO DE 1997 
 

 

Regulamenta o disposto no inciso VI do 
art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 
de fevereiro de 1993; dispõe sobre a 

intervenção da União nas causas em que 
figurarem, como autores ou réus, entes 

da administração indireta; regula os 
pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública em virtude de sentença 

judiciária; revoga a Lei nº 8.197, de 27 
de junho de 1991, e a Lei nº 9.081, de 19 

de julho de 1995, e dá outras 
providências.  

  

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 1.561-6, de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 
da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 2º O Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral Federal e os 

dirigentes máximos das empresas públicas federais e do Banco Central do Brasil 
poderão autorizar a realização de acordos, homologáveis pelo Juízo, nos autos do 

processo judicial, para o pagamento de débitos de valores não superiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), em parcelas mensais e sucessivas até o máximo de 30 
(trinta). ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir 
do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
§ 2º Inadimplida qualquer parcela, pelo prazo de trinta dias, instaura-se-á o 

processo de execução ou nele prosseguir-se-á, pelo saldo.  
 
Art. 3º As autoridades indicadas no caput do art. 1º poderão concorda com 

pedido de desistência da ação, nas causas de quaisquer valores desde que o autor 
renuncie expressamente ao direito sobre que se funda a ação (art. 269, inciso V, do 

Código de Processo Civil).  
Parágrafo único. Quando a desistência de que trata este artigo decorrer de 

prévio requerimento do autor dirigido à administração pública federal para apreciação 

de pedido administrativo com o mesmo objeto da ação, esta não poderá negar o seu 
deferimento exclusivamente em razão da renúncia prevista no caput deste artigo. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.427, DE 27 DE MAIO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre a concessão de subvenção 
econômica nas operações de crédito 
rural. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, observado o disposto 
nesta Lei, subvenções econômicas a produtores rurais e suas cooperativas, sob a forma 

de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 
I - equalização de preços de produtos agropecuários ou vegetais de origem 

extrativa; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999) 

II - equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros de operações 
de crédito rural. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999) 

§ 1º Consideram-se, igualmente, subvenção de encargos financeiros os 
bônus de adimplência e os rebates nos saldos devedores de financiamentos rurais 
concedidos, direta ou indiretamente, por bancos oficiais federais e bancos cooperativos. 

(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
§ 2º O pagamento das subvenções de que trata esta Lei fica condicionado à 

apresentação pelo solicitante de declaração de responsabilidade pela exatidão das 
informações relativas à aplicação dos recursos, com vistas no atendimento do disposto 
no inciso II do § 1º do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
 

Art. 2º A equalização de preços consistirá em subvenção, 
independentemente de vinculação a contratos de crédito rural, nas operações amparadas 
pela política de garantia de preços mínimos, de que trata o Decreto-Lei nº 79, de 19 de 

dezembro de 1966, equivalente: 
I - nas operações efetuadas com produtos agropecuários integrantes dos 

estoques públicos:  
a) à parcela do custo de aquisição do produto que exceder o valor obtido na 

sua venda, observada a legislação aplicável à formação e alienação de estoques 

públicos; 
b) à cobertura das despesas vinculadas aos produtos em estoque;   

II - à concessão de prêmio ou bonificação, apurado em leilão ou em outra 
modalidade de licitação, para promover o escoamento do produto pelo setor privado; 

III - no máximo, à diferença entre o preço de exercício em contratos de 

opções de venda de produtos agropecuários lançados pelo Poder Executivo ou pelo setor 
privado e o valor de mercado desses produtos, apurado em leilão ou em outra 

modalidade de licitação; 
IV - no máximo, à diferença entre o preço mínimo e o valor de venda de 

produtos extrativos produzidos por agricultores familiares enquadrados nos termos do 

art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, ou por suas cooperativas e associações, 
limitada às dotações orçamentárias e aos critérios definidos em regulamento; ou  

V - ao percentual do prêmio pago na aquisição de opção de venda, isolada 
ou combinada ao lançamento de opção de compra, pelo setor privado.  
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§ 1º A concessão da subvenção a que se referem os incisos II a V do 
caputdeste artigo exonera o Governo Federal da obrigação de adquirir o produto, que 
deverá ser comercializado pelo setor privado.  

§ 2º Visando a atender aos agricultores familiares definidos no art. 3º da Lei 
nº 11.326, de 24 de julho de 2006, de forma a contemplar suas diferenciações regionais, 

sociais e produtivas, fica também autorizada a realização das operações previstas nos 
incisos II e III do caputdeste artigo, em caráter suplementar, destinadas especificamente 
ao escoamento de produtos desses agricultores, bem como de suas cooperativas e 

associações. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
 
 

Institui o Regime Especial de Tributação 
para a Plataforma de Exportação de 

Serviços de Tecnologia da Informação - 
REPES, o Regime Especial de Aquisição 
de Bens de Capital para Empresas 

Exportadoras - RECAP e o Programa de 
Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos 

fiscais para a inovação tecnológica; 
altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, o Decreto nº 70.235, 

de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei nº 
2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis 

nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 
18 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro 

de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, 

de 5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.336, de 19 de 

dezembro de 2001, 10.438, de 26 de 
abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 

2002, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.755, de 3 de novembro de 
2003, 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, 

de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004, 11.053, de 29 de 

dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de 

junho de 2005, e a Medida Provisória nº 
2.199-14, de 24 de agosto de 2001; 
revoga a Lei nº 8.661, de 2 de junho de 

1993, e dispositivos das Leis nºs 8.668, 
de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
novembro de 2003, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, e da Medida Provisória nº 2.158-
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35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências.  

 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO XIV 
DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DOS 

MUNICÍPIOS 
............................................................................................................................................. 
 

Art. 103. O parcelamento de que trata esta Lei será rescindido nas seguintes 
hipóteses:  

I - inadimplemento por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses 
alternados, o que primeiro ocorrer;  

II - inadimplemento das obrigações correntes referentes às contribuições de 

que trata o art. 96 desta Lei;  
III - não complementação do valor da prestação na forma do § 4º do art. 96 

desta Lei. 
 
103-A. (VETADO na Lei nº 11.960, de 29/6/2009) 

 
Art. 104. O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, os atos 

necessários à execução do disposto nos arts. 96 a 103 desta Lei.  

Parágrafo único.  Os débitos referidos no caput deste artigo serão 
consolidados no âmbito da Receita Federal do Brasil.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 
 
 

Institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; 

autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de 

desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º 
de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de 
julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembro 

de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, 
e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e 

dá outras providências.  
 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de 

sistema de informações e monitoramento de desastres e dá outras providências.  
Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão 

estabelecidas em ato do Poder Executivo federal.  
 
Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

adotar as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre.  
§ 1º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração 

de entidades públicas ou privadas e da sociedade em geral.  
§ 2º A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a 

adoção das medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990 
 

 

Dispõe sobre a extinção e dissolução de 
entidades da administração Pública 
Federal, e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 

 
Art. 19. É o Poder Executivo autorizado a promover:  

I – (Revogado pela Lei nº 9.472, de 16/7/1997) 
II - a fusão da Companhia de Financiamento da Produção, da Companhia 

Brasileira de Alimentos, e da Companhia Brasileira de Armazenamento, que passarão a 

constituir a Companhia Nacional de Abastecimento, vinculada ao Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.344, de 

27/12/1991) 
Parágrafo único. Constituem-se em objetivos básicos da Companhia 

Nacional de Abastecimento:   

a) garantir ao pequeno e médio produtor os preços mínimos e armazenagem 
para guarda e conservação de seus produtos;   

b) suprir carências alimentares em áreas desassistidas ou não 

suficientemente atendidas pela iniciativa privada;   
c) fomentar o consumo dos produtos básicos e necessários à dieta alimentar 

das populações carentes;   
d) formar estoques reguladores e estratégicos objetivando absorver 

excedentes e corrigir desequilíbrios decorrentes de manobras especulativas;   

e) (VETADO).   
f) participar da formulação de política agrícola; e   

g) fomentar, através de intercâmbio com universidades, centros de pesquisas 
e organismos internacionais, a formação e aperfeiçoamento de pessoal especializado em 
atividades relativas ao setor de abastecimento. (Primitivo art. 16 renumerado pela Lei 

nº 8.154, de 28/12/1990) 
 

Art. 20. É o Poder Executivo autorizado a doar a Estados e Municípios, sem 
encargos para os donatários, a participação acionária da União nas seguintes empresas: 
Companhia de Navegação do São Francisco, Empresa de Navegação da Amazônia S.A. 

e Serviço de Navegação da Bacia do Prata S.A. (“Caput” do primitivo art. 17 
renumerado pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990) 

§ 1º Os créditos destinados a futuro aumento do capital social da Empresa 
de Navegação da Amazônia S.A., de titularidade da União, existentes na data da doação 
de que trata o caput deste artigo, serão transferidos juntamente com a participação 

acionária e nas mesmas condições. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.819, de 
23/8/1999) 

§ 2º A União sucederá a ENASA nas seguintes obrigações decorrentes de 
norma legal, ato administrativo ou contrato:  

I - relativas ao Instituto Nacional do Seguro Social, ao Imposto de Renda 

Pessoa Jurídica, à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, à 
Contribuição Social sobre o Lucro e ao financiamento de embarcações por parte do 
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Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, existentes em 31 de 
dezembro de 1998; e  

II - relativas a ações trabalhistas, cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de 

dezembro de 1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.819, de 23/8/1999) 
............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.954, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004 
 
 

Institui, no âmbito do Programa de 
Resposta aos Desastres, o Auxílio 

Emergencial Financeiro para 
atendimento à população atingida por 
desastres, residentes nos Municípios em 

estado de calamidade pública ou situação 
de emergência, dá nova redação ao § 2º 

do art. 26 da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, ao art. 2º-A da Lei nº 
9.604, de 5 de fevereiro de 1998, e dá 

outras providências.  
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres do 

Ministério da Integração Nacional, o Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a 
socorrer e a assistir famílias com renda mensal média de até 2 (dois) salários mínimos, 
atingidas por desastres, no Distrito Federal e nos Municípios em estado de calamidade 

pública ou em situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante 
portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional.  

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos 

que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo 

doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus 
membros;  

II - renda familiar mensal média, a razão entre a soma dos rendimentos 
brutos auferidos anualmente pela totalidade dos membros da família e o total de meses 
do ano, excluindo-se desse cálculo os rendimentos concedidos por programas oficiais de 

transferência de renda.  
§ 2º O pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será 

efetuado pelos agentes financeiros operadores, definidos pelo Poder Executivo nos 
termos do art. 2º, parágrafo único, inciso VIII, desta Lei, diretamente às famílias 
beneficiadas, observadas as resoluções do Banco Central do Brasil.  

§ 3º O valor total do Auxílio a que se refere o caput deste artigo não 
excederá R$ 300,00 (trezentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do 

Comitê Gestor Interministerial a que se refere o art. 2º desta Lei, em 1 (uma) ou mais 
parcelas, nunca inferiores a R$ 60,00 (sessenta reais).  

 

Art. 2º Fica criado, no âmbito do Ministério da Integração Nacional e sob a 
coordenação deste, o Comitê Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial 

Financeiro, com competência para estabelecer normas e procedimentos para a 
concessão do Auxílio a que se refere o art. 1º desta Lei, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. O Comitê Gestor Interministerial a que se refere o caput 

deste artigo disciplinará, dentre outros assuntos:  
I - os critérios para a determinação dos beneficiários;  
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II - os procedimentos necessários para cadastramento das famílias a serem 
atendidas;  

III - o valor do benefício por família, observado o disposto no § 3º do art. 1º 

desta Lei;  
IV - o prazo máximo de concessão do Auxílio;  

V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários;  
VI - as formas de acompanhamento e de controle social;  
VII - a oportunidade do atendimento; e  

VIII - os agentes financeiros operadores para pagamento do Auxílio, que 
serão, obrigatoriamente, instituições financeiras federais.  

 
Art. 3º As despesas com o Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o 

art. 1º desta Lei correrão à conta das dotações alocadas nos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União que vierem a ser consignadas ao Ministério da Integração 
Nacional.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de 
beneficiários do Auxílio Emergencial Financeiro às dotações orçamentárias existentes.  

 

Art. 4º Será de acesso público a relação dos beneficiários e o fato que deu 
causa ao respectivo Auxílio, concedido nos termos desta Lei, devendo ser divulgada em 

meios eletrônicos e em outros meios previstos em regulamento.  
 
Art. 5º Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que dolosamente 

prestar informações falsas para recebimento do benefício será obrigado a efetuar o 
ressarcimento da importância recebida, em prazo a ser estabelecido em regulamento, 
acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia - SELIC, e de 1% (um por cento) ao mês, calculados a partir da data do 
recebimento.  

Parágrafo único. (VETADO)  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.314, DE 3 DE JULHO DE 2006 
 
 

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações 
públicas federais, a Lei nº 10.233, de 5 

de junho de 2001, que dispõe sobre a 
reestruturação dos transportes aquaviário 

e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes 

Terrestres, a Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários e o 

Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes, a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que 

dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos 

Ministérios, a Lei nº 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, que dispõe sobre a 
criação de carreiras e do Plano Especial 

de Cargos do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, a 

Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 
2005, que institui o Plano Especial de 
Cargos da Cultura e a Gratificação 

Específica de Atividade Cultural - 
GEAC, cria e extingue cargos em 

comissão no âmbito do Poder Executivo, 
dispõe sobre servidores da extinta 
Legião Brasileira de Assistência, sobre a 

cessão de servidores para o DNIT e 
sobre controvérsia concernente à 

remuneração de servidores do 
Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas - DNOCS, a Lei nº 9.636, de 15 

de maio de 1998, que dispõe sobre a 
regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis 
de domínio da União, o Decreto-Lei nº 
9.760, de 5 de setembro de 1946, que 

dispõe sobre os bens imóveis da União, a 
Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 

2005, a Lei nº 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004; a Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973, e a Lei nº 8.630, de 

25 de fevereiro de 1993; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 
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2.228-1, de 6 de setembro de 2001, da 
Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, e 
da Medida Provisória nº 280, de 15 de 

fevereiro de 2006; e autoriza 
prorrogação de contratos temporários em 

atividades que serão assumidas pela 
Agência Nacional de Aviação Civil - 
ANAC.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 
Art. 9º O valor da complementação salarial de que trata o Decreto-Lei nº 

2.438, de 26 de maio de 1988, continuará sendo pago aos servidores do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, na forma de vantagem pessoal 
nominalmente identificada.  

§ 1º A vantagem pessoal nominalmente identificada de que trata o caput 
deste artigo será calculada sobre o vencimento básico da classe e padrão em que o 

servidor esteja posicionado, nos percentuais de 100% (cem por cento) para os ocupantes 
de cargos de nível superior e de 70% (setenta por cento) para os de nível médio, e não 
servirá de base de cálculo para nenhuma outra vantagem ou gratificação. 

§ 2º A vantagem pessoal nominalmente identificada referida no caput deste 
artigo não poderá ser paga cumulativamente com outra parcela de idêntica origem ou 
natureza decorrente de decisão judicial, facultada a opção de forma irretratável, no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da vigência desta Lei. (Prazo prorrogado até 
31/12/2012, de acordo com o art. 39 da Medida Provisória nº 568, de 11/5/2012) 

* Vide Medida Provisória nº 568, de 11 de Maio de 2012 

 
Art. 10. Ficam lotados no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS os 

servidores da extinta Legião Brasileira de Assistência em exercício no Centro de 
Promoção Social Abrigo Cristo Redentor na data de publicação desta Lei.  

§ 1º Fica assegurado aos servidores de que trata o caput deste artigo o 
direito ao enquadramento nas Carreiras a que se referem as Leis nos 10.355, de 26 de 
dezembro de 2001, e 10.855, de 1° de abril de 2004, desde que atendidos os requisitos 

nelas estabelecidos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 
§ 2º Os servidores de que trata o caput deste artigo poderão permanecer em exercício no 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, sem prejuízo dos direitos e 
vantagens atribuídos às respectivas Carreiras. 
............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-568-11-maio-2012-612954-publicacaooriginal-136055-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-568-11-maio-2012-612954-publicacaooriginal-136055-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555592&seqTexto=74900&PalavrasDestaque=


LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 568, DE 11 DE MAIO DE 2012 
 
 

Dispõe sobre servidores do Instituto 
Nacional de Meteorologia, da Comissão 

Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira, da Agência Brasileira de 
Inteligência, da Comissão de Valores 

Mobiliários, do Instituto Evandro 
Chagas, do Centro Nacional de Primatas, 

da Fundação Oswaldo Cruz, do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada, do 
Instituto Nacional do Seguro Social, da 

Superintendência de Seguros Privados, 
do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia, da 
Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar, do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento para a 
Educação, do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, do Serviço 

Exterior Brasileiro, do Instituto 
Brasileiro de Turismo, da 

Superintendência da Zona Franca de 
Manaus, do ex-Território de Fernando de 
Noronha e do Ministério da Fazenda, 

sobre os ocupantes de cargos de Médico 
do Poder Executivo, de cargos de 

Especialista em Infraestrutura Sênior, de 
cargos de Agente de Combate às 
Endemias e de cargos das carreiras de 

Magistério Superior e do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, de Analista de 

Infraestrutura, de Ciência e Tecnologia, 
de Tecnologia Militar, de 
Desenvolvimento de Políticas Sociais e 

de Finanças e Controle, sobre as 
gratificações e adicionais que menciona, 

e dá outras providências.  
 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 
CAPÍTULO I 

DAS CARREIRAS, CARGOS E PLANOS DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL 
............................................................................................................................................. 
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Seção XXI 

Dos servidores do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS 

 

Art. 39. O prazo de que trata o §2º do art. 9º da Lei nº 11.314, de 3 de julho 
de 2006, fica reaberto até 31 de dezembro de 2012 para os servidores que não fizeram a 

opção de que trata o referido artigo.  
Parágrafo único. A opção de que trata o caput implicará a percepção da 

vantagem pessoal nominalmente identificada de que trata o §1º do art. 9º da Lei nº 

11.314, de 2006, calculada com base nos percentuais do referido dispositivo, aplicado 
sobre o vencimento básico da classe e padrão a que o servidor fazia jus em 24 de 

fevereiro de 2006.  
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO N° 2471, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 
 
 

Dispõe  sobre  renegociação  de  dívidas 
originárias  do  crédito  rural,  de  que  

tratam  o art.  5º,  parágrafo  6º,  da  Lei  
nº  9.138,  de 29.11.95, e a Resolução nº 
2.238, de 31.01.96.  

 
 

O  BANCO  CENTRAL DO  BRASIL,  na  forma  do  art.  9º  da  Lei  nº  
4.595,  de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em 
sessão realizada em 19.02.98,  tendo em vista as disposições dos arts. 4º,  inciso VI, da 

citada Lei, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 05.11.65, e 8º e 10 da Lei nº 9.138, de 29.11.95,  
 

R E S O L V E U:  
 
Art.  1º  Autorizar  a  renegociação  de  dívidas  originárias  de  crédito  rural  

sob condições especiais. (Ver Resolução 2847, de 29/06/2001).  
Parágrafo 1º A renegociação pode abranger dívidas:  

I - passíveis de enquadramento na Resolução nº 2.238, de 31 de  janeiro de 
1996, renegociadas ou não, mas que não  tenham  sido objeto de 
alongamento/securitização com base naquele normativo;  

II  - de valor excedente a R$200.000,00  (duzentos mil  reais),  referidas no 
art. 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, e no art. 1º, inciso IX, 

da Resolução nº 2.238, de 1996;  
III  -  decorrentes  de  empréstimos  de  qualquer  natureza,  vencidos  ou  

vincendos, cujos  recursos  tenham  sido  utilizados  para  amortização  ou  liquidação  

de  operações  de  crédito rural formalizadas até 20 de junho de 1995; 
IV  -  enquadráveis  no  Programa  de  Revitalização  de  Cooperativas  de  

Produção Agropecuária - RECOOP;  
V  -  decorrentes  de  empréstimos  de  crédito  rural  que  tenham  sido  

formalizados entre  20  de  junho  de  1995  e  31  de  dezembro  de  1998,  não  sujeitos  

a  encargos  financeiros prefixados  e  desde  que  não  tenha  havido  prática  de  desvio  
de  crédito  ou  outra  ação  dolosa; (Redação dada ao inciso V pela Resolução 2963, de 

28/05/2002).;  
VI - vinculadas, desde que atendidas as condições previstas no  inciso 

anterior, a recursos:  

a) do Fundo de Amparo ao Trabalhador  (FAT) e de outros operados pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);  

b)  dos  Fundos  Constitucionais  de  Financiamento  do Norte,  do Nordeste  
ou  do Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO);  

c) do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (FUNCAFE);  

d)  do  Programa  de  Cooperação  Nipo-Brasileira  para  o  Desenvolvimento  
dos Cerrados - 2. e 3. Fases (PRODECER II e III); (Redação dada à alínea “d” pela 

Resolução 2963, de 28/05/2002).  
e) referenciados em variação cambial.  
Parágrafo 2º A renegociação está condicionada à aquisição, pelos devedores, 

por intermédio da instituição financeira credora, de títulos do Tesouro Nacional, 
tipificados no anexo desta Resolução, com valor de face equivalente ao da dívida a ser 
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renegociada, os quais devem ser entregues ao credor em garantia do principal. (Redação 
dada ao Art. 1º pela Resolução 2666, de 11/11/1999).  

 

Art.  2º  Para  fins  da  renegociação  de  que  trata  esta Resolução,  o  saldo  
devedor deve ser apurado com observância das seguintes condições:  

I  -  os  valores  não  renegociados  com  base  no  art.  5º  da  Lei  nº  
9.138/95  e  na Resolução nº 2.238/96 sujeitam-se:  

a) até a data do vencimento pactuado no instrumento de crédito ou da 

repactuação de  que  trata  esta  Resolução,  a  que  ocorrer  primeiro:  aos  encargos  
financeiros  previstos  no instrumento de crédito original para a situação de 

normalidade;  
b)  do  vencimento  pactuado  até  a  data  da  renegociação:  a  incidência  da  
remuneração básica dos depósitos de poupança mais taxa efetiva de juros de 

até 12% a.a. (doze por cento ao ano), ficando excluídos os encargos relativos a mora, 
multa e inadimplemento;  

II - os valores renegociados com base no art. 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 
9.138/95 e no art. 1º, inciso IX, da Resolução nº 2.238/96, contemplando, inclusive, o 
diferencial de índices verificado  por  ocasião  do  Plano  de  Estabilização  Econômica  

editado  em  março  de  1990, sujeitam-se:  
a) a partir da data da  renegociação anteriormente  formalizada e até  igual dia 

do mês de  janeiro de 1998: à  remuneração básica dos depósitos de poupança mais  taxa 
efetiva de juros de 12% a.a. (doze por cento ao ano), procedendo-se aos acertos 
contábeis devidos;  

b)  sobre  o  saldo  devedor  apurado  na  forma  da  alínea  anterior:  a  
incidência  dos encargos, inclusive atualização, definidos no art. 3º, inciso II, desta 
Resolução. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO Nº 4.047, DE 26 DE JANEIRO DE 2012 
 
 

Autoriza  a  renegociação  de  operações  
de crédito  rural  de  custeio  e  

investimento,  no âmbito  do  Programa  
Nacional  de Fortalecimento  da  
Agricultura  Familiar (Pronaf),  aos  

agricultores  familiares  que tiveram 
prejuízos em decorrência da estiagem 

nos estados da região Sul.  
 
 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional em sessão 

realizada em 26 de janeiro de 2012, e tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso 
VI, da Lei 4.595, de 1964, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, e 5º da 
Lei nº 10.186, de 12 de fevereiro de 2001,  

R E S O L V E U:  
 

Art.  1º    Ficam  as  instituições  financeiras  autorizadas,  para  os  
agricultores familiares  de municípios  atingidos  por  estiagem  nos  estados  do  
Paraná, Rio Grande  do  Sul  e Santa Catarina,  com  decretação  da  situação  de  

emergência  e  do  estado  de  calamidade  pública após  1º  de  dezembro  de  2011,  
reconhecida  pelo  Governo  Federal,  a:  (Redação  dada  pela Resolução nº 4.056, de 

29/2/2012.)  
I - prorrogar, para até 31 de julho de 2012, o vencimento das parcelas 

vencidas e vincendas entre 1º de janeiro de 2012 e 30 de julho de 2012, mantidos os 

encargos financeiros de normalidade pactuados, para as  seguintes operações de crédito  
rural,  contratadas no âmbito do Pronaf, em situação de adimplência em 31 de dezembro 

de 2011, desde que não amparadas pelo Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária (Proagro) ou por outra modalidade de seguro agropecuário:  

a) custeio da safra 2011/2012;  

b) custeio de  safras anteriores à  safra 2011/2012 prorrogadas por 
autorização do Conselho Monetário Nacional (CMN);  

c)  investimento,  inclusive  as  parcelas  com  vencimento  anterior  ao  ano  
de  2012 prorrogadas por autorização do CMN;  

II  - para os agricultores  familiares que  tiveram  redução superior a 30% na  

renda de que trata o caput, comprovada por laudo técnico:  
a) renegociar o pagamento do saldo devedor das operações de crédito rural 

de que trata a alínea “a” do inciso I, para reembolso em até 5 (cinco) parcelas anuais, 
com o vencimento da primeira parcela fixado para até 1 (um) ano após a data da 
formalização da renegociação;  

b) prorrogar até 100% (cem por cento) das parcelas vencidas e vincendas em 
2012 das operações  enquadradas nas  alíneas  “b”  e  “c” do  inciso  I deste  artigo, para  

até 1  (um)  ano após o vencimento da última parcela prevista no contrato. 
§  1º    Fica  dispensada,  para  efeito  da  concessão  do  prazo  adicional  

prevista  no inciso  I deste  artigo,  a  análise  caso  a  caso da  comprovação de perdas  e 

da  impossibilidade de pagamento do mutuário e o cumprimento das exigências 
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previstas no Manual de Crédito Rural (MCR) 10-1-24-“a”-II e III e “b” e MCR 10-1-24-
“f”-I, II e IV. (Redação dada pela Resolução nº 4.110, de 10/7/2012.)  

§ 2º  As renegociações e prorrogações de que trata o inciso II deste artigo 

devem ser  formalizadas até 30 de dezembro de 2012, observadas as condições 
estabelecidas no MCR 10-1-33  e  10-5-8,  de  acordo  com  a  finalidade  do  crédito  e  

a  fonte  de  recurso  que  lastreia  a operação, dispensado o cumprimento das exigências 
constantes do MCR 10-1-33-“a”-II e  III e do MCR 10-5-8-“e”.  

 

Art. 2°  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Alexandre Antonio Tombini  
Presidente do Banco Central do Brasil  
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RESOLUÇÃO Nº 4.048, DE 26 DE JANEIRO DE 2012 
 
 

Autoriza  a  renegociação  de  operações  
de crédito  rural  de  custeio  e  

investimento  para produtores  rurais  
que  tiveram  prejuízos  em decorrência 
da estiagem em alguns municípios dos 

estados da região Sul.  
 

 
O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional em sessão 

realizada em 26 de janeiro de 2012, e tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso 
VI, da Lei nº 4.595, de 1964, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, e 5º da 

Lei nº 10.186, de 12 de fevereiro de 2001,  
R E S O L V E U :  
 

Art. 1º  Ficam as instituições financeiras autorizadas, para os produtores 
rurais de municípios atingidos por estiagem nos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina, com  decretação  da  situação  de  emergência  ou  do  estado  de  
calamidade  pública  após  1º  de dezembro de 2011, reconhecida pelo Governo Federal, 
a (Redação dada pela Resolução nº 4.057, de 29/2/2012.)  

I - prorrogar, para até 31 de julho de 2012, o vencimento das parcelas 
vencidas e vincendas, entre 1º de janeiro de 2012 e 30 de julho de 2012, das seguintes 

operações de crédito rural,  em  situação  de  adimplência  em  31  de  dezembro  de  
2011,  mantendo-se  os  encargos financeiros pactuados para a situação de normalidade:   

a) custeio da safra 2011/2012, contratadas com recursos obrigatórios 

(Manual de Crédito  Rural  –  MCR  6-2),  equalizados  da  poupança  rural  (MCR  6-
4),  ou  ao  amparo  do Programa Nacional  de Apoio  ao Médio  Produtor Rural  

(Pronamp),  desde  que  não  amparadas pelo  Programa  de Garantia  da Atividade 
Agropecuária  (Proagro)  ou  por  outra modalidade  de seguro agropecuário;  

b) custeio prorrogado de  safras anteriores à  safra 2011/2012, por 

autorização do Conselho Monetário Nacional (CMN), inclusive aquelas ao abrigo do 
Pronamp, do Proger Rural ou do Proger Rural Familiar, desde que não amparadas pelo 

Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) ou por outra modalidade de 
seguro agropecuário;   

c) investimento, contratadas com recursos obrigatórios (MCR 6-2) ou 

equalizados da poupança rural (MCR 6-4), contratadas no âmbito do Pronamp ou ao 
amparo do Proger Rural ou  Proger  Rural  Familiar,  inclusive  as  parcelas  com  

vencimento  anterior  ao  ano  de  2012 prorrogadas por autorização do CMN;  
d) investimento, contratadas no âmbito do Programa Finame Agrícola 

Especial ou com  recursos  repassados  pelo  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  

Econômico  e  Social (BNDES) e equalizados pelo Tesouro Nacional, de programas 
coordenados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 

inclusive as parcelas com vencimento anterior ao ano de 2012 prorrogadas por 
autorização do CMN; 

II - para os produtores rurais que tiveram redução superior a 30% na renda 

de que trata o caput deste artigo, comprovada por laudo técnico:  



LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

a) renegociar, com base nas condições constantes do MCR 2-6-9, o 
pagamento do saldo devedor das operações de crédito  rural de que  trata a alínea “a” do  
inciso  I deste artigo, para  reembolso em até 5 (cinco) parcelas anuais, com o 

vencimento da primeira parcela fixado para até 1 (um) ano após a data da formalização 
da renegociação;  

b) prorrogar, com base nas condições do MCR 2-6-9, até 100%  (cem por 
cento) das parcelas vencidas e vincendas em 2012 das operações enquadradas nas 
alíneas “b” e “c” do inciso  I  deste  artigo,  para  até  1  (um)  ano,  após  o  vencimento  

da  última  parcela  prevista  no contrato;  
c) renegociar, com base nas condições do MCR 13-1-4, até 100% (cem por 

cento) das  parcelas  de  principal  das  operações  enquadradas  na  alínea  “d”  do  
inciso  I  deste  artigo, mediante a incorporação ao saldo devedor e redistribuição nas 
parcelas restantes, ou prorrogação para até 12 (doze) meses, após a data prevista para o 

vencimento vigente do contrato, dispensado o cumprimento das exigências contidas no 
MCR 13-1-4-“d”.  

§  1º    Fica  dispensada,  para  efeito  da  concessão  do  prazo  adicional  
prevista  no inciso  I  do  caput  deste  artigo,  a  análise  caso  a  caso  da  comprovação  
de  perdas  e  da impossibilidade  de  pagamento  do mutuário  e  o  cumprimento  das  

exigências  de  que  tratam  o MCR 2-6-10-“a” e MCR 13-1-4-“b” e “d”.  
§  2º   As  prorrogações  ou  renegociações  de  que  trata  o  inciso  II  do  

caput  deste artigo devem ser formalizadas até 30 de dezembro de 2012.  
 
Art. 2°  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

  
Alexandre Antonio Tombini  
Presidente do Banco Central do Brasil 
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RESOLUÇÃO Nº 4.049, DE 26 DE JANEIRO DE 2012 
 
 

Institui linha emergencial de crédito no 
âmbito do Programa de Capitalização de 

Cooperativas Agropecuárias  (Procap-
Agro),  ao  amparo  de recursos  do  
Banco  Nacional  de Desenvolvimento  

Econômico  e  Social (BNDES),  em  
favor  de  cooperativas  de produção  

agropecuárias  cujos  associados tiveram 
perda de renda em função de estiagem na 
região Sul, e dá outras providências.  

 
 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de  1964,  torna  público  que  o  Conselho Monetário  Nacional,  em  sessão  
realizada  em  26  de janeiro de 2012, tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso 

VI, da Lei nº 4.595, de 1964, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965,  
R E S O L V E U :  

 
Art. 1º A Seção 2  (Procap-Agro) do Capítulo 13  (Programas  com 

Recursos do BNDES) do Manual de Crédito Rural (MCR) passa a vigorar acrescida do 

item 7 com a seguinte redação:  
“7  -  Fica  autorizada,  no  âmbito  do  Procap-Agro,  a  concessão  de  

crédito emergencial  em  favor  de  cooperativas  de  produção  
agropecuária,  para renegociação  de  dívidas  contraídas  por  
associados  que  tiveram  perdas  na renda, oriunda 

predominantemente das culturas de  feijão, milho e soja, em  
decorrência da estiagem que atingiu municípios dos estados do 

Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, com decretação de 
situação de emergência ou  do  estado  de  calamidade  publica  
reconhecida  pelo  Governo  Federal, observadas as normas gerais 

estabelecidas para a concessão de crédito rural  
e as seguintes condições específicas:  

a) beneficiários: cooperativas singulares de produção agropecuária;  
b)  finalidade:  renegociação  de  até  100%  (cem  por  cento)  do  
montante devido à cooperativa pelos associados em decorrência de 

débitos vencidos e vincendos entre 1°/1/2012 a 30/6/2012, desde que 
contraídos para aquisição de  insumos  para  o  plantio  de  lavouras  

de  feijão,  milho  e  soja  da  safra 2011/2012;  
c)  limite  de  crédito:  R$10.000.000,00  (dez  milhões  de  reais)  por  
cooperativa,  em  uma  ou  mais  operações,  independentemente  de  

outros limites  estabelecidos  para  esse  programa,  não  podendo  
ultrapassar R$40.000,00 (quarenta mil reais) por associado ativo da 

cooperativa;  
d) encargos  financeiros:  taxa efetiva de  juros de 6,75% a.a.  (seis  
inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano); 

e) reembolso:   
I - prazo: até 5 (cinco) anos, incluído até 1 (um) ano de carência;  
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II  -  periodicidade:  principal,  em  parcelas  semestrais  ou  anuais,  
de  acordo com o  fluxo de  receitas do beneficiário;  juros,  
juntamente com as parcelas de  amortização,  exceto  durante  a  fase  

de  carência,  quando  são  exigíveis  
semestralmente  ou  anualmente,  conforme  o  cronograma  de  

reembolso  do principal;  
f) prazo de contratação: até 30 de dezembro de 2012;  
g) risco da operação: da instituição financeira;   

h) garantias: as usuais do crédito rural;  
i)  fonte  e  limites  de  recursos:  sistema  BNDES,  no  montante  de  

até R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), a ser deduzido do 
montante disponibilizado  para  o  Procap-Agro  -  integralização  de  
quotas-partes  –  na safra 2011/2012;  

j)  a  concessão  do  crédito  fica  condicionada  à  comprovação,  pela  
cooperativa,  de  que  as  condições  ora  estabelecidas  serão  

repassadas  aos associados.”  
 

Art. 2º  As alíneas “e” e “f” do item 1 da Seção 5 (Moderfrota) do Capítulo 

13 do MCR passam a vigorar com a seguinte redação:   
 

“e) prazo de reembolso para itens novos: até 8 (oito) anos quando o 
crédito for destinado à aquisição de:  
I - equipamentos para preparo, secagem e beneficiamento de café;  

II - tratores;  
III - implementos agrícolas isolados ou associados; e  
IV  -  colheitadeiras,  isoladas  ou  associadas  com  sua(s)  

plataforma(s)  de corte, desde que faturada(s) em conjunto;  
f)  prazos  de  reembolso  para  itens  usados:  até  4  (quatro)  anos  

quando  o crédito  for destinado  à  aquisição de  tratores,  
colheitadeiras  e  implementos agrícolas isolados ou associados;” 

 

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
  

Altamir Lopes  
Presidente do Banco Central do Brasil, substituto 
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RESOLUÇÃO Nº 4.056, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2012 
 
 

Ajusta as normas do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf) e altera a Resolução nº 
4.047, de 26 de janeiro de 2012. 

 

 
O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão 
realizada em 29 de fevereiro de 2012, e tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso 
VI, da Lei nº 4.595, de 1964, 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, e 5º da 

Lei nº 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, 
R E S O L V E U : 

 
Art. 1º A Seção 1 (Disposições Gerais) do Capítulo 10 (Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf) do Manual de Crédito Rural 

(MCR) passa a vigorar acrescido do item 48, com a seguinte redação: 
“48 - As instituições financeiras, mantidas suas responsabilidades, 

podem efetuar operações de qualquer modalidade, grupo ou linha de 
crédito do Pronaf por intermédio de Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público (Oscip) ou de cooperativas singulares de crédito, 

mediante mandato, desde que obedecida a metodologia do Programa 
de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), instituído pela Lei nº 

11.110, de 25 de abril de 2005, e atendidas as seguintes exigências: 
a) o limite de endividamento total do mutuário, em todo o Sistema 
Nacional do Crédito Rural (SNCR) e em todas as linhas de crédito do 

Pronaf, não ultrapasse R$15.000,00 (quinze mil reais), tomando por 
base o somatório dos saldos devedores dos financiamentos “em ser” 

que contarem com a aplicação da metodologia de que trata o caput 
deste item; e 
b) sejam observadas as condições de cada grupo ou linha de crédito do 

Pronaf e da respectiva fonte de recursos, inclusive quanto ao risco da 
operação e à remuneração da instituição financeira.” 

 
Art. 2º Os itens 2 e 3 da Seção 16 (Linha de Crédito para Investimento em 

Energia Renovável e Sustentabilidade Ambiental – Pronaf Eco) do Capítulo 10 do MCR 

passam a vigorar com a seguinte redação: 
“2 - Quando destinados a projetos de investimento para as culturas do 

dendê ou da seringueira, os créditos da Linha Pronaf Eco sujeitam-se 
às seguintes condições especiais: 
................................................................................................................. 

b) finalidade: investimento para implantação das culturas do dendê ou 
da seringueira, com custeio associado para a manutenção da cultura 

até o quarto ano; 
c) limite de crédito por beneficiário: R$80.000,00 (oitenta mil reais) 
em uma ou mais operações, descontando-se do limite os valores 

contratados de operações “em ser” ao amparo da Linha Especial de 
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Crédito de Investimento para Produção de Alimentos (Pronaf Mais 
Alimentos), de que trata o MCR 10-18, respeitado o limite de: 
I - R$8.000,00 (oito mil reais) por hectare para a cultura do dendê; 

II - R$15.000,00 (quinze mil reais) por hectare para a cultura da 
seringueira; 

................................................................................................................ 
e) prazo de reembolso, de acordo com o projeto técnico: 
I - para a cultura do dendê: até 14 (quatorze) anos, incluídos até 6 

(seis) anos de carência; 
II - para a cultura da seringueira: até 20 (vinte) anos, incluídos até 8 

(oito) anos de carência.” 
“3 - Os financiamentos de que trata o item 2 ficam condicionados: 
a) à observância do Zoneamento Agrícola de Risco Climático (ZARC) 

para as culturas do dendê e da seringueira, elaborado pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

b) à apresentação, pelo mutuário, de contrato ou instrumento similar 
de fornecimento da produção proveniente das culturas do dendê e da 
seringueira para indústria de processamento ou beneficiamento do 

produto, no qual fiquem expressos os compromissos desta com a 
compra da produção, com o fornecimento de mudas de qualidade e 

com a prestação de assistência técnica; 
.............................................................................................................” 

 

Art. 3º Fica alterado o caput do art. 1º da Resolução nº 4.047, de 26 de 
janeiro de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Ficam as instituições financeiras autorizadas, para os 

agricultores familiares de municípios atingidos por estiagem nos 
estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, com 

decretação da situação de emergência e do estado de calamidade 
pública após 1º de dezembro de 2011, reconhecida pelo Governo 
Federal, a:” 

 
Art. 4º Fica excluído o item 5 da Seção 13 (Linha de Crédito para Grupo B 

do Pronaf – Microcrédito Produtivo Rural) do Capítulo 10 do MCR. 
 
Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Alexandre Antonio Tombini 

Presidente do Banco Central do Brasil 
 


